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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. ICMS. 
PIS/COFINS. ALEGAÇÃO DE DIVERGÊNCIA. EMBARGOS 
LIMINARMENTE INDEFERIDOS. NÃO COMPROVAÇÃO DA 
DIVERGÊNCIA.

I - Na origem, trata-se de Mandado de Segurança 
impetrado contra o titular da Agência da Receita Federal de 
Pedro Leopoldo/MG, com o fim de afastar o ICMS da base de 
cálculo do PIS e da COFINS. Na sentença,  julgou-se extinto o 
processo. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida. Nesta Corte, 
negou-se provimento ao agravo em recurso especial. O agravo 
interno foi desprovido pela Primeira Turma. Indeferiu-se, 
liminarmente, os embargos de divergência. 

II - Em relação ao julgado paradigma REsp n. 
806.467/PR, dispõe o art. 266 do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça que "cabem embargos de divergência contra 
acórdão de Órgão Fracionário que, em recurso especial, divergir 
do julgamento atual de qualquer outro Órgão Jurisdicional deste 
Tribunal".

III - Também os incisos I e III do art. 1.043 do Código 
de Processo Civil estabelecem que é embargável a decisão do 
órgão fracionário que, "em recurso extraordinário ou em recurso 
especial, divergir do julgamento de qualquer outro órgão do 
mesmo tribunal".

IV - Conforme transcrito nos dispositivos acima, os 
embargos de divergência têm como escopo a uniformização 
interna da jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, 
razão pela qual, para que sejam admitidos, é necessária a 
demonstração, entre outros requisitos da atualidade da 
divergência jurisprudencial entre os seus órgãos fracionários. 

V - No mesmo sentido é a jurisprudência consolidada 
neste Superior Tribunal de Justiça: (AgInt nos EREsp 
1.345.680/SC, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
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Corte Especial, julgado em 5/4/2017, DJe de 19/4/2017 e AgInt 
nos EARESP n. 1.569.739/AL, relator Ministro Gurgel de Faria, 
Primeira Seção, DJe de 25/10/2018). 

VI - Mediante análise dos autos, verifica-se que o 
embargante não logrou comprovar a existência do dissídio atual 
entre os órgãos fracionários do Superior Tribunal de Justiça, uma 
vez que o acórdão do REsp n. 806.467/PR, indicado como 
paradigma, foi proferido somente em 20/9/2007. Sendo assim, 
não restou cumprido o requisito de admissibilidade dos embargos 
de divergência, nos termos dos dispositivos legais acima 
mencionados. A propósito: (EDcl no AgInt nos ERESP n. 
120.375/SC, relator Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, 
DJe de 16/4/2019 e AgInt nos EREsp n. 155.769/RS, relator 
Ministro Herman Benjamin, Corte Especial, DJe de 21/11/2018).

VII - Em relação ao julgado paradigma REsp n. 
1.266.153/DF, o art. 1.043, § 3º, do Código de Processo Civil 
dispõe serem cabíveis embargos de divergência quando o 
acórdão paradigma for da mesma turma que proferiu decisão 
embargada. 

VIII - Condiciona a incidência dessa hipótese à 
alteração da composição da Turma julgadora em mais da metade 
de seus membros, entre a data do julgamento do acórdão 
embargado e a data de julgamento do acórdão paradigma. A 
propósito: (AgInt nos EREsp 1.622.531/CE, relatora Ministra 
Maria Thereza de Assis Moura, Corte Especial, DJe de 
27/11/2017 e AgRg nos EAREsp 321.023/CE, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca,  Terceira Seção, DJe de 1/6/2018).

IX - No caso, não ocorreu a alteração da composição 
do órgão fracionário nos termos do art. 1.043, § 3º do CPC, haja 
vista que, desde a data da sessão de julgamento do processo 
relativo ao acórdão embargado, ingressaram na Primeira Turma, 
apenas o Sr. Ministro Gurgel de Faria. 

X - Não há, pois, como admitir a utilização do REsp n. 
1.266.153/DF como paradigma nos autos dos presentes embargos 
de divergência. 

XI - Sobre o paradigma RMS 29.773/DF, o Superior 
Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de que, em 
sede de embargos de divergência, não se admite como paradigma 
acórdão proferido em ações que possuem natureza de garantia 
constitucional como habeas corpus, recurso ordinário em habeas 
corpus, mandado de segurança, recurso ordinário em mandado de 
segurança, habeas data e mandado de injunção.

XII - Mesmo sob a vigência do novo Código de 
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Processo Civil, os arts. 1.043, § 1º do CPC e 266, § 1º do 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça delimitaram o 
confronto de teses jurídicas objeto dos embargos de divergência 
àquelas decorrentes do julgamento de recursos e ações de 
competência originária. Não podem, pois, servir como paradigma, 
os julgados relativos a ações constitucionais. A propósito: (AgInt 
nos EAREsp 474.423/RS, Corte Especial, relatora Ministra 
Nancy Andrighi, DJe de 10/5/2018).

XIII - Agravo interno improvido.   

  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Nancy Andrighi, Laurita Vaz, Humberto 
Martins, Maria Thereza de Assis Moura, Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia 
Filho, Jorge Mussi, Og Fernandes, Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques, 
Benedito Gonçalves e Raul Araújo votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.  

  

Brasília, 23 de junho de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro João Otávio de Noronha
Presidente

  Ministro Francisco Falcão
Relator               
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ESPECIAL Nº 573.866 - MG (2014/0221292-9)
  

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto contra monocrática que decidiu 

Embargos de Divergência interpostos por Mineração Lapa Vermelha Ltda com fulcro no art. 

1.043 do Código de Processo Civil.

O acordão embargado tem a seguinte ementa:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL. O 
DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL DA JURISDIÇÃO 
COMPETENTE É A AUTORIDADE COATORA RESPONSÁVEL PELA 
ARRECADAÇÃO, COBRANÇA E FISCALIZAÇÃO DE TRIBUTOS E 
CONTRIBUIÇÕES FEDERAIS. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO INTERNO 
DA CONTRIBUINTE A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Trata-se de Mandado de Segurança impetrado contra o titular da 
Agência da Receita Federal do Brasil de Pedro Leopoldo/MG, com o fim de afastar 
o ICMS da base de cálculo do PIS e da COFINS.

2. A jurisprudência desta Corte é a de que o Delegado da Receita Federal 
do Brasil da jurisdição competente é a autoridade coatora responsável pela 
arrecadação, cobrança e fiscalização de tributos e contribuições federais (REsp. 
1.252.467/DF, Rei. Min. ELIANA CALMON, DJe 29.11.2013). Logo, não há falar 
em legitimidade passiva do Chefe da Agência da Receita Federal de Pedro 
Leopoldo.

3. Agravo Interno da Contribuinte a que se nega provimento.

A parte embargante insurge-se contra o acórdão embargado em razão 

da divergência com os seguintes julgados:

a) REsp n. 806.467/PR,  proferido pela Primeira Turma, julgado em 

7/8/2007, DJe de 20/9/2007,  no sentido que o Juiz ao deparar-se, em sede de 

mandado de segurança, com a errônea indicação da autoridade coatora, deve 

determinar a emenda da inicial ou, na hipótese de erro escusável, corrigi-lo de 

ofício, e não extinguir o processo sem julgamento do mérito;

b) AgRg no REsp n. 1.266.153/DF, proferido pela Primeira Turma, 
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julgado em 12/5/2015, DJe de 21/5/2015, acerca da correta identificação da 

autoridade coatora no Mandado de Segurança ajuizado pela ANAJUR, para 

obtenção do pagamento da Gratificação de Desempenho de Atividade Jurídica 

(GDAJ). A Primeira Turma reconheceu a legitimidade passiva do Secretário de 

Recursos Humanos do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão como a 

autoridade responsável pelos assuntos relacionados à folha de pagamento dos 

Servidores Públicos Federais; e

c) RMS 29.773/DF, proferido pela Quinta Turma, julgado em 20/10/2009, DJe de 

02/08/2010, no sentido de que o executor material de determinação do Tribunal de Contas do 

Distrito Federal não detém legitimidade para figurar no polo passivo de mandado de segurança, 

pois sua atuação limita-se ao cumprimento da ordem expedida.

Requer, desse modo, o provimento dos embargos de divergência.

A decisão monocrática tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, 

com fundamento no art. 21-E, inciso V, do Regimento Interno do Superior Tribunal 

de Justiça, c.c. art. 266-C, do mesmo diploma legal, indefiro liminarmente os 

embargos de divergência."

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários 

aos fundamentos da decisão recorrida.

A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação ao recurso.

É relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. ICMS. 
PIS/COFINS. ALEGAÇÃO DE DIVERGÊNCIA. EMBARGOS 
LIMINARMENTE INDEFERIDOS. NÃO COMPROVAÇÃO DA 
DIVERGÊNCIA.

I - Na origem, trata-se de Mandado de Segurança impetrado 
contra o titular da Agência da Receita Federal de Pedro Leopoldo/MG, 
com o fim de afastar o ICMS da base de cálculo do PIS e da COFINS. 
Na sentença,  julgou-se extinto o processo. No Tribunal a quo, a 
sentença foi mantida. Nesta Corte, negou-se provimento ao agravo em 
recurso especial. O agravo interno foi desprovido pela Primeira Turma. 
Indeferiu-se, liminarmente, os embargos de divergência. 

II - Em relação ao julgado paradigma REsp n. 806.467/PR, 
dispõe o art. 266 do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça 
que "cabem embargos de divergência contra acórdão de Órgão 
Fracionário que, em recurso especial, divergir do julgamento atual de 
qualquer outro Órgão Jurisdicional deste Tribunal".

III - Também os incisos I e III do art. 1.043 do Código de 
Processo Civil estabelecem que é embargável a decisão do órgão 
fracionário que, "em recurso extraordinário ou em recurso especial, 
divergir do julgamento de qualquer outro órgão do mesmo tribunal".

IV - Conforme transcrito nos dispositivos acima, os 
embargos de divergência têm como escopo a uniformização interna da 
jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, razão pela qual, para 
que sejam admitidos, é necessária a demonstração, entre outros 
requisitos da atualidade da divergência jurisprudencial entre os seus 
órgãos fracionários. 

V - No mesmo sentido é a jurisprudência consolidada neste 
Superior Tribunal de Justiça: (AgInt nos EREsp 1.345.680/SC, relator 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Corte Especial, julgado em 
5/4/2017, DJe de 19/4/2017 e AgInt nos EARESP n. 1.569.739/AL, 
relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Seção, DJe de 25/10/2018). 

VI - Mediante análise dos autos, verifica-se que o 
embargante não logrou comprovar a existência do dissídio atual entre 
os órgãos fracionários do Superior Tribunal de Justiça, uma vez que o 
acórdão do REsp n. 806.467/PR, indicado como paradigma, foi 
proferido somente em 20/9/2007. Sendo assim, não restou cumprido o 
requisito de admissibilidade dos embargos de divergência, nos termos 
dos dispositivos legais acima mencionados. A propósito: (EDcl no 
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AgInt nos ERESP n. 120.375/SC, relator Ministro Herman Benjamin, 
Primeira Seção, DJe de 16/4/2019 e AgInt nos EREsp n. 155.769/RS, 
relator Ministro Herman Benjamin, Corte Especial, DJe de 
21/11/2018).

VII - Em relação ao julgado paradigma REsp n. 
1.266.153/DF, o art. 1.043, § 3º, do Código de Processo Civil dispõe 
serem cabíveis embargos de divergência quando o acórdão paradigma 
for da mesma turma que proferiu decisão embargada. 

VIII - Condiciona a incidência dessa hipótese à alteração da 
composição da Turma julgadora em mais da metade de seus membros, 
entre a data do julgamento do acórdão embargado e a data de 
julgamento do acórdão paradigma. A propósito: (AgInt nos EREsp 
1.622.531/CE, relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Corte 
Especial, DJe de 27/11/2017 e AgRg nos EAREsp 321.023/CE, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,  Terceira Seção, DJe de 
1/6/2018).

IX - No caso, não ocorreu a alteração da composição do 
órgão fracionário nos termos do art. 1.043, § 3º do CPC, haja vista que, 
desde a data da sessão de julgamento do processo relativo ao acórdão 
embargado, ingressaram na Primeira Turma, apenas o Sr. Ministro 
Gurgel de Faria. 

X - Não há, pois, como admitir a utilização do REsp n. 
1.266.153/DF como paradigma nos autos dos presentes embargos de 
divergência. 

XI - Sobre o paradigma RMS 29.773/DF, o Superior 
Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de que, em sede de 
embargos de divergência, não se admite como paradigma acórdão 
proferido em ações que possuem natureza de garantia constitucional 
como habeas corpus, recurso ordinário em habeas corpus, mandado de 
segurança, recurso ordinário em mandado de segurança, habeas data e 
mandado de injunção.

XII - Mesmo sob a vigência do novo Código de Processo 
Civil, os arts. 1.043, § 1º do CPC e 266, § 1º do Regimento Interno do 
Superior Tribunal de Justiça delimitaram o confronto de teses jurídicas 
objeto dos embargos de divergência àquelas decorrentes do julgamento 
de recursos e ações de competência originária. Não podem, pois, servir 
como paradigma, os julgados relativos a ações constitucionais. A 
propósito: (AgInt nos EAREsp 474.423/RS, Corte Especial, relatora 
Ministra Nancy Andrighi, DJe de 10/5/2018).

XIII - Agravo interno improvido.   
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O recurso de agravo interno não merece provimento.

A parte agravante insiste nos mesmos argumentos já analisados na 

decisão recorrida.

Sem razão a parte agravante.

Os embargos não reúnem condições de serem processados.

Em relação ao julgado paradigma REsp n. 806.467/PR, dispõe o art. 

266 do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça que "cabem embargos de 

divergência contra acórdão de Órgão Fracionário que, em recurso especial, divergir 

do julgamento atual de qualquer outro Órgão Jurisdicional deste Tribunal".

Também os incisos I e III do art. 1.043 do Código de Processo Civil 

estabelecem que é embargável a decisão do órgão fracionário que, "em recurso 

extraordinário ou em recurso especial, divergir do julgamento de qualquer outro 

órgão do mesmo tribunal".

Conforme transcrito nos dispositivos acima, os embargos de 

divergência têm como escopo a uniformização interna da jurisprudência deste 

Superior Tribunal de Justiça, razão pela qual, para que sejam admitidos, é necessária 

a demonstração, entre outros requisitos da atualidade da divergência jurisprudencial 

entre os seus órgãos fracionários. 

No mesmo sentido é a jurisprudência consolidada neste Superior 

Tribunal de Justiça:

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. QUESTÕES DE 
ADMISSIBILIDADE. NÃO CABIMENTO. SÚMULAS 283/STF; 7, 182 E 
211/STJ. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/73. NECESSIDADE DE 
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CONFRONTO DE HIPÓTESES IDÊNTICAS, CIRCUNSTÂNCIA NÃO 
VERIFICADA  NO  CASO EM APREÇO. AGRAVO INTERNO DO 
PARTICULAR DESPROVIDO.

1. São incabíveis Embargos de Divergência para discutir questões de 
admissibilidade, conforme orientação da Súmula 315/STJ.

2. Ocasião em que o Recurso Especial teve seu seguimento negado em 
razão da incidência do óbice das Súmulas 283/STF; 7, 182 e 211/STJ, enquanto  os  
julgados  paradigmas  apontados  ultrapassaram a admissibilidade e apreciaram o 
mérito da causa.

[...]
4. Agravo Interno do particular desprovido.
(AgInt nos EREsp 1345680/SC, relator Ministro Napoleão Nunes Maia 

Filho, Corte Especial, julgado em 5/4/2017, DJe de 19/4/2017).PROCESSUAL    
CIVIL.    EMBARGOS    DE    DIVERGÊNCIA.    SIMILITUDE 
FÁTICO-JURÍDICA ENTRE OS ACÓRDÃOS CONFRONTADOS. 
INEXISTÊNCIA.

1.  A  admissão  dos  embargos  de  divergência  está condicionada à 
comprovação  da  divergência  jurisprudencial  atual,  a  qual se dá mediante  o  
confronto  analítico  entre  os  acórdãos  recorrido  e paradigmas,  com o fim de 
demonstração da similitude fático-jurídica entre os casos julgados.

2.  Hipótese  em que não configurada a divergência, pois a conclusão 
adotada pelo acórdão embargado, pela inadequação do recurso especial para  a  
declaração de inconstitucionalidade dos dispositivos legais indicados,  sequer é 
tratada no acórdão apontado como paradigma, que cuida   diretamente   do   mérito  
da  controvérsia  a  respeito  do creditamento  de  PIS  e  COFINS  sobre  aquisições 
de combustíveis, lubrificantes e  peças  de  reposição  utilizados  nos  veículos de 
entrega de mercadorias.

3.  A  conclusão  da  Segunda  Turma  de que a via do especial não é 
adequada   à   declaração   de   inconstitucionalidade   não  revela divergência  com  
o acórdão proferido no Resp 1.235.979/RS, apontado como   paradigma,  em  razão  
de  este  fazer  menção  a  princípios constitucionais.

4. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EARESP n. 1.569.739/AL, relator Ministro Gurgel de Faria, 

Primeira Seção, DJe de 25/10/2018). 

Mediante análise dos autos, verifica-se que o embargante não logrou 

comprovar a existência do dissídio atual entre os órgãos fracionários do Superior 

Tribunal de Justiça, uma vez que o acórdão do REsp n. 806.467/PR, indicado como 

paradigma, foi proferido somente em 20/9/2007. Sendo assim, não restou cumprido 

o requisito de admissibilidade dos embargos de divergência, nos termos dos 

dispositivos legais acima mencionados. 

A propósito: 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. ART. 1.022 DO CPC/2015. OMISSÕES. VÍCIOS 
INEXISTENTES. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA DE MÉRITO. NÃO 
COMPROVAÇÃO DA ATUALIDADE DO DISSÍDIO. SÚMULA 168/STJ. 
IMPOSSIBILIDADE.  EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.
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Superior Tribunal de Justiça
1. O acórdão embargado negou provimento ao Agravo Interno interposto 

por Oxford S/A Indústria e Comércio, considerando: a) a embargante não se 
desincumbiu do ônus de comprovar a existência de dissídio atual entre órgãos 
fracionários do STJ, uma vez que o julgado invocado como paradigma foi proferido 
há mais de 15 (quinze) anos; b) é assente no STJ que a admissibilidade dos Embargos 
de Divergência pressupõe a demonstração da existência de divergência 
jurisprudencial atual entre seus órgãos fracionários.

2. A parte embargante afirma que o acórdão recorrido: a)  "não obstante o 
precedente divergente ser, de fato, antigo, não foi rechaçado por essa Eg. Corte 
Superior, mostrando-se único relativo ao tema em discussão, ou seja, não há outro 
proferido pela C. STJ que o tenha infirmado, a não ser o que se impugnou por meio 
do competente Embargos de Divergência"; b) não houve menção ao fato de que "o 
entendimento exposto no aresto antigo estaria superado pela Corte, a ensejar a 
rejeição do apelo por eventual ausência de divergência atual"; c) quanto à aplicação 
da multa veiculada no art. 1.021, §4º, do CPC/2015, uma vez que "(...) mencionada 
penalidade há de ser aplicada por meio de decisão fundamentada". 

3. Os argumentos suscitados pelo embargante não dizem respeito aos vícios 
de omissão, obscuridade ou contradição, mas a suposto erro de julgamento ou 
apreciação na causa. O simples descontentamento da parte com o julgado não tem o 
condão de tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem ao 
aprimoramento da decisão, mas não à sua alteração, que só muito excepcionalmente 
é admitida.

4. A admissibilidade dos Embargos de Divergência pressupõe a 
demonstração da existência de divergência jurisprudencial atual entre  seus órgãos 
fracionários. Precedentes: EDcl nos EDcl nos EDcl no AgRg nos EREsp 
1.019.717/RS, Rel. Min. João Otávio de Noronha, Rel. p/ acórdão Min. Nancy 
Andrighi, Corte Especial, DJe 27.11.2017; AgInt nos EREsp 1.615.620/SC, Rel. Min. 
Benedito Gonçalves, Primeira Seção, DJe 25.10.2018; AgInt nos EREsp 461.765/PR, 
Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Seção, DJe 14.11.2017; AgInt nos EREsp 
1.289.629/SP, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, Segunda Seção, DJe 18.11.2016.

5. A embargante não se desincumbiu do ônus de comprovar a existência de 
dissídio atual entre órgãos fracionários do STJ, uma vez que o julgado invocado como 
paradigma foi proferido há mais de 15 (quinze) anos.

6. A Primeira Turma consignou de forma expressa no acórdão embargado a 
compreensão do STJ de que "na legislação tributária, prevalece a regra do regime de 
competência, de modo que as despesas devem ser deduzidas no lucro real do 
período-base competente, ou seja, quando jurídica ou economicamente se tornarem 
devidas" (REsp 1.313.879/SP, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
8.3.2013). No mesmo sentido: AgInt no AREsp 1.326.424/SP, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 19.2.2019. Incidência da Súmula 168/STJ.

7. No que tange ao afastamento da multa aplicada com fundamento no art. 
1.021, §4º, do CPC/2015, a alegação da embargante se reveste de nítido caráter de 
rediscussão da questão, não havendo omissão a ser sanada.

8. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não 
caracteriza ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015. Os Embargos Declaratórios não 
constituem instrumento adequado à reanálise da matéria de mérito, nem ao 
prequestionamento de dispositivos constitucionais com vistas à interposição de 
Recurso Extraordinário. Precedentes: EDcl no AgRg no RE nos EDcl no AgInt no 
REsp 1.526.138/MG, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, Corte Especial, DJe 
28.11.2018; EDcl no AgRg nos EDv nos EAREsp 655.714/CE, Rel. Min. Jorge 
Mussi, Corte Especial, DJe 9.11.2018; EDcl nos EDcl nos EDcl no AgInt nos EDcl 
nos EREsp 1.491.187/SC, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Corte Especial, DJe 
23.3.2018.

9. A finalidade dos Embargos de Divergência é a uniformização da 
jurisprudência do tribunal, não se apresentando como um recurso a mais, nem se 
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Superior Tribunal de Justiça
prestando para a correção de eventual equívoco ou violação que possa ter ocorrido no 
julgamento anterior. Precedentes: AgInt nos EAREsp 739.752/SP, Rel. Min. Raul 
Araújo, Corte Especial, DJe 21.6.2017; EREsp 1.150.530/SC, Rel. Min. Og 
Fernandes, Primeira Seção, DJe 17.4.2018; AgRg nos EAREsp 540.925/PR, Rel. 
Min. Felix Fischer, Terceira Seção, DJe 30.8.2017.

10. Embargos de Declaração rejeitados. 
(EDcl no AgInt nos ERESP n.  120375/SC, relator Ministro Herman 

Benjamin, Primeira Seção, DJe de 16/4/2019)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO 
EM EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE 
FÁTICO-JURÍDICA ENTRE OS ACÓRDÃOS CONFRONTADOS. EMBARGOS 
DE DIVERGÊNCIA INDEFERIDOS LIMINARMENTE. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO.

1.  Para que os Embargos de Divergência sejam admitidos, faz-se 
necessária a demonstração, entre outros requisitos: a) da atualidade da divergência; 
b) da similitude entre as premissas fáticas que envolvem os casos enfrentados no 
acórdão embargado e no paradigma; c) da distinção de soluções jurídicas conferidas 
a esses casos.

2. O acórdão embargado versa sobre os efeitos da coisa julgada na 
limitação temporal do reajuste de 28,86% quando houver recomposição nos 
vencimentos decorrente de reestruturação na carreira dos servidores, enquanto o 
aresto paradigma trata de coisa julgada em ação de cobrança relativa a matéria de 
direito privado.

3. É assente no Superior Tribunal de Justiça que a configuração do dissídio, 
que viabiliza a interposição de Embargos de Divergência, demanda a demonstração 
de identidade fática e jurídica entre os casos comparados. Precedentes.

4. Agravo Interno não provido. 
(AgInt nos EREsp n. 155769/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Corte 

Especial, DJe de 21/11/2018)

Outrossim, em relação ao julgado paradigma REsp n. 1.266.153/DF, o 

art. 1.043, § 3º, do Código de Processo Civil dispõe serem cabíveis embargos de 

divergência quando o acórdão paradigma for da mesma turma que proferiu decisão 

embargada. 

No entanto, condiciona a incidência dessa hipótese à alteração da 

composição da Turma julgadora em mais da metade de seus membros, entre a data 

do julgamento do acórdão embargado e a data de julgamento do acórdão paradigma. 

A propósito:

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
RECURSO ESPECIAL. PRECEDENTE   DO   MESMO   ÓRGÃO   JULGADOR.  
 COMPOSIÇÃO   ALTERADA. POSSIBILIDADE. EFEITOS DA SENTENÇA 
PENAL ABSOLUTÓRIA NO JUÍZO CÍVEL. FALTA DE SIMILITUDE 
FÁTICA.  FUNDAMENTO SUFICIENTE PARA MANTER O ACÓRDÃO 
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Superior Tribunal de Justiça
EMBARGADO NÃO IMPUGNADO. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.

1.  Possível a utilização como paradigma de aresto proferido pelo mesmo 
órgão julgador do acórdão embargado, qual seja, a Terceira Turma deste Superior 
Tribunal de Justiça, tendo em vista que houve alteração de mais da metade dos 
membros do referido colegiado. Dissenso que deve ser examinado pela Segunda 
Seção.

2. Quanto ao dissídio relativo aos efeitos da sentença penal absolutória na 
esfera cível, não há similitude fática entre os julgados confrontados.  A controvérsia 
foi examinada, no acórdão embargado, à luz da redação original do inciso IV do art. 
386 do Código de Processo Penal, que previa a absolvição do denunciado quando 
reconhecida a não existência de prova de ter o réu concorrido para a infração penal, 
enquanto o aresto paradigma foi julgado nos termos da redação atual do aludido 
dispositivo, no sentido de que o réu será absolvido se estiver provado que ele não 
concorreu para a infração penal.

3. Ademais, há fundamento suficiente para manter o acórdão embargado 
não infirmado nas razões recursais, o que atrai a incidência do enunciado nº 
283/STF.

4.  Agravo interno parcialmente provimento para reconsiderar o decisum 
quanto à possibilidade de conhecimento dos embargos de divergência com relação ao 
paradigma proferido no REsp 1.131.125/RJ, pela Terceira Turma, determinando-se a 
redistribuição do feito a um dos Ministros integrantes da Segunda Seção. 

(AgInt nos EREsp 1622531/CE, relatora Ministra Maria Thereza de Assis 
Moura, Corte Especial, DJe de 27/11/2017.)

AGRAVO REGIMENTAL EM EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
ARESP. DISSENSO ENTRE ACÓRDÃOS PROFERIDOS PELA MESMA 
TURMA. INEXISTÊNCIA DE ALTERAÇÃO DE MAIS DA METADE DOS 
COMPONENTES DO ÓRGÃO COLEGIADO (§ 3º DO ART. 1.043 DO NOVO 
CPC). DESCABIMENTO DE INDICAÇÃO DE RECURSO EM HABEAS 
CORPUS COMO PARADIGMA PARA DEMONSTRAÇÃO DA 
DIVERGÊNCIA. AUSÊNCIA DE COTEJO E DE SIMILITUDE ENTRE OS 
ACÓRDÃOS COMPARADOS.

1. Mesmo com a permissão contida no § 3º do art. 1.043 do novo CPC, é 
inviável a indicação de acórdão da mesma Turma julgadora como paradigma de 
divergência, se, entre a data do julgamento do acórdão paradigma e a data do 
julgamento do acórdão recorrido, não houve alteração de mais da metade dos 
membros do órgão colegiado. [...]

5. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg nos EAREsp 321023/CE, relator Ministro Reynaldo Soares da 

Fonseca,  Terceira Seção, DJe de 1/6/2018)

No caso, não ocorreu a alteração da composição do órgão fracionário 

nos termos do art. 1.043, § 3º do CPC, haja vista que, desde a data da sessão de 

julgamento do processo relativo ao acórdão embargado, ingressaram na Primeira 

Turma, apenas o Sr. Ministro Gurgel de Faria. 

Não há, pois, como admitir a utilização do REsp n. 1.266.153/DF como 

paradigma nos autos dos presentes embargos de divergência. 
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Superior Tribunal de Justiça

Além disso, sobre o paradigma RMS 29.773/DF, o Superior Tribunal 

de Justiça firmou entendimento no sentido de que, em sede de embargos de 

divergência, não se admite como paradigma acórdão proferido em ações que 

possuem natureza de garantia constitucional como habeas corpus, recurso ordinário 

em habeas corpus, mandado de segurança, recurso ordinário em mandado de 

segurança, habeas data e mandado de injunção.

Ressalte-se que mesmo sob a vigência do novo Código de Processo 

Civil, os arts. 1.043, § 1º do CPC e 266, § 1º do Regimento Interno do Superior 

Tribunal de Justiça delimitaram o confronto de teses jurídicas objeto dos embargos 

de divergência àquelas decorrentes do julgamento de recursos e ações de 

competência originária. Não podem, pois, servir como paradigma, os julgados 

relativos a ações constitucionais.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INDICAÇÃO DE 
ARESTO ORIUNDO DO JULGAMENTO DE MANDADO DE SEGURANÇA 
PARA EMBASAR A DIVERGÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE. ART. 1.043, § 1º, 
DO CPC/2015. 

1. Mesmo na égide do novo CPC, o § 1º do art. 1.043 restringe os julgados 
que podem ser objetos de comparação, em sede de embargos de divergência, a 
recursos e ações de competência originária, não podendo, portanto, funcionar como 
paradigma acórdãos proferidos em ações que têm natureza jurídica de garantia 
constitucional, como os habeas corpus, mandado de segurança, habeas data e 
mandado de injunção. O mesmo raciocínio vale para enunciados de súmula de 
tribunais. 

2. Agravo interno não provido. 
(AgInt nos EAREsp 474.423/RS, Corte Especial, relatora Ministra Nancy 

Andrighi, DJe de 10/5/2018).

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, 

nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
CORTE ESPECIAL

AgInt nos EAREsp 573.866 / MG
Número Registro: 2014/0221292-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
200838000267838 1862008 00259934820084013800 259934820084013800 200738000399706

Sessão Virtual de 17/06/2020 a 23/06/2020

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : MINERAÇÃO LAPA VERMELHA LTDA
ADVOGADO : CLAUDIA HORTA DE QUEIROZ - MG063378
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - PIS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MINERAÇÃO LAPA VERMELHA LTDA
ADVOGADO : CLAUDIA HORTA DE QUEIROZ - MG063378
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

TERMO

A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Nancy Andrighi, Laurita Vaz, Humberto Martins, Maria Thereza
de Assis Moura, Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Jorge Mussi, Og Fernandes, Luis Felipe
Salomão, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves e Raul Araújo votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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